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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARABIRA

SETOR DE CONTRATAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N” 00008/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 260114PE00008

CONTRATO N»: 00245/2026-SDC

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE

GUARABIRA E ANDHEUS COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA. PARA
FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA
ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Guarabira - Rua Solon de Lucena, 26 - Centro -
Guarabira - PB, CNPJ n* 08.785.479/0001-20, neste ato representada pela Prefeita Maria Hailéa Araújo Toscàno, Brasileira
Viuva, residente e domiciliada na Rua Sabiniano Maia, 1045 - Bairro Novo - Guarabira - PB, CPF n® 339.764.144-68, Carteira

simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ANDHEUS COMERCIO DE

padre RAFAEL JOSÉ KALINOWSKI, 470 - PINHEIRINHO - CURITIBA - PR. CNPJ n®
M.051 187/0001-81 neste ato representado por André Luiz Vargas de Oliveira. Brasileiro. Casado. Empresário residente e

Dietzsh. 334. Apartamento 15 Bloco N - Portão - Curitiba - PR. CPF n® 053.920.369-61 Carteira de

doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o
presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

f4%3°5?r r 00008/2026, processada nos termos da Lei Federal n®
de 30 de Seteml^m^dL-^frwo^^’ i^®‘ ‘'23, de 14 de Dezembro de 2006; Instrução Normativa n® 73 SEGES/ME

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

«“““"'"'OS «cam afzando pate íntegraates Po piaaaa» cpnaato. IndepaS de

por

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 50.002.00 (CINQUENTA
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CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE:

«ipeaiustà.eis no prazo de um ano contado da data do oraamento estimado, em

S^oWorraS 'd,;irnt'Smr siín^zr^ 2 ^ =

^ estebelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
adotedo. em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então e^Jigor
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as parles elegerão ^
do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O registro da variação do valor contratual

possa mais ser utilizado, será

novo índice oficial, para reajustamento do preço

para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
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de até um^

cons^i^cia*^

O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso/
mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisivel ou previsivel
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. oc?

■CLAUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:

As despesas correráo por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
05.10 - 08.245.2003.2032 - 06.00 - 08.245.2002.2031 -09.00 - 12.361.2001.2065 - 12.361.2001,2060- 12.361.2001.2063 -

12.361.2001.2066 - 12.365.5001.5004 - 12.365.5001.5006 - 12,365.5001.5007 - 10.00 - 27,812.2004.2069 - 11.00 -

15.452.1002.2073 - 13.00 - 10.301.2002.2083 - 10.301.2002.2084 - 10.302.2002.2088 - 3.3.90.30.01 - MATERIAL DE
CONSUMO. 500 / 540/ 541 / 542 / 543 / 550 / 569 / 600 / 660 / 661.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO;

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância ás normas e procedimentos adotados pelo
Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de
trinta dias, contados do período de adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA ● DO PRAZO E DA VIGÊNCIA:

O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas
14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da emissão do Pedido de Compra:
a - Entrega: 5 (cinco) dias.
A vigência do presente contrato será determinada, até 03/03/2027, considerada da data de
prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado de acordo
contrato:

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento contratado'

amo^a 6 comn£?rSíaS/.'f encontrada quanto à qualidade de produto fornecido, exercendo a mais
H fiscalização, o que nao exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais

Sigente ^u X'SeoLT.^ ® estabelecidos na norma
aSanhare efÍib=^^^ especialmente para coordenar as afvidades relacionadas â fiscalização e

e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

a - Executar devidamente o fornecimento descrito na cláusula correspondente do
parâmetros de qualidade estabelecidos
estipulados:

mteomlmínfr«rt®.H ® pelo Contratante, quando da execução dointegrajmente em todos os seus atos: ^
d - Perrnitire facilitar a fiscalização do Contratante devendo

e - Será responsável pelos danos causados diretamente
execução do contrato, não excluindo ou reduzindo
interessado:

f - Nâo ceder, transferir ou subcontratar,
autorização expressa do Contratante

sH:=~==S“~S£=âH~i=empregados que preencherem as referidas vagas, ^ ® reserva de cargos, com a indicação dos
I - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts 115 a 123 da Lei 14.133/21,

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO:

Sf SUfe ^ justificativa, unilaleralmente pelo Contratante .
LPos%rnS ^ motivada

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art 124 da Lei iu inn/oi r. r , , ^ u.

aceitar, nas mesmas condições contratuais acréscimos nu siinroccx» °r ^**^33/21, o Contratado será obrigado a

fixado no Ari 125, do mesmo d^a lejl S^val^í^ °
exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebradíentr;^

na Lei

sua assinatura: podendo ser

com as respectivas cláusulas do presente

,, ^ presente contrato, dentro dos melhores
para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos

contrato, que o represente

prestar os informes e esclarecimentos solicitados:
ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão

no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida

ou por acordo entre as partes,
nos autos do processo

nas hipóteses e disposições dos Arts 137 a 139, todos da Lei
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os procedmlntos
e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 14ÜTda Lei
14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:

0 licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas
infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos
definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando nâo se justificar a imposição de penalidade
grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso
injustificado na execução do objeto da contratação; c - muita de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer
das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art, 155, quando nâo
se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art 155
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4® do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras
sanções previstas na Lei 14,133/21.

Se 0 valor da multa ou indenização devida nâo for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado será
autornaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros
moratórios de 1% (um porcento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:

?e aifuma ío^r-^™!'o llTn írf instrumento, e desde que o Contratado não tenha concomdo
?é a d^fa se^ admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento
oíqamento serão caTrSL^° pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso
Sem de diaípmi Í h f EM = N x VP x |, onde; EM = encargos moratórios- N =

^ ^ ® prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento- VP = valor da parcela a ser oaaa- e l =

úlfirSs doz^rnSe^ou IPCA-IBGE acumulado
índic^ eíabeS Pe'° Governo Federal que o substitua. Na hipótese do erferido

será adotado, em substituição, o que vier a sír dJlem^nado pela legSaçâo ení^o^em vigír^°"^^
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD;

a - As parles contratantes deverão cumprira Lei n® 13.709, de 14 de Agosto de 2018
Pessoais LGPD, quanto a todos os dados
declaração ou de aceitação expressa,
b ● Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que lustificaram
ecomosprincipiosdoArt. 6* da Lei 13.709/18. que )usuiicaram

d - cStui iribSn'l?n permitidas em Lei.
responsabWate ^">P'S9acl<.s, quando for o caso, sobre os deveres, requisitos e
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mais

no

nos

que é a Lei Geral de Proteção de Dados
pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de

seu acesso e de acordo com a boa-fé

'en?am a"'seSS?s StoCoSdô" “P™ todos os contratos de suboperação firmados OU que
f

prontamente eventuaiL^^SdS^drcoríX^ío fomuídoV° cláusula, devendo o Contratado atender

aceSa^SposíslSirSrecumprento^^Sl^PD,-^^^^^^^^^^^^
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou comratuais e sn^pnm de documentação para fins de

Lrm?zenTr"°d'aSo\'^S2oíir"dív'em''leTmanTdo"símímbSe'^vTrtuarc^^^^^^^^^^

desenvolvidos em formato interoperávei, a fi^ SSã^^dS^S dadís pt?rntSaTnS ^^sel^^istas
mdlc^d^pel^lfoS^ompItenS emí^SSa^LSSr^^^^^^ - <^-ndo
ou recomendações, editadas na forrSa d^ LGPD Dados, por meio de opiniões técnicas

presente cláusula,

ser
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CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO;

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Guarabira.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente oontrato em 02{duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas
testemunfias.

Guarabira - PB, 03 de Março de 2026

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

/ "íi'
HÃILÉA Xiwb

H /

MARIA

Prefeita

339 764.144-68

JO TOSCANO

PELO CONTRATADO

ANDRE LUIZ VARGAS DE
Assinãdo de forma Qiçítal por
ANME LUIZ VAPíGAS DE

OLIVEIRA;05392036961 OLivEiHAflsswojései
Dados: 2026.03.04 14:50:29 -03W

ANDHEUS COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA
ANDRÉ LUIZ VARGAS DE OLIVEIRA
053.920 369-61


